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Recumon° - 87.847 - IRPJ - EXS: DE 1978 a 1981

Recorrente - GORO KAWAMURA (EMPRESA INDIVIDUAL)

Recorrido - DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTO ANDRE - SP

EMPRESA INDIVIDUAL - Incornoração ImObiliã 
ria - Será equiparado a pessoa jurídica o
titular de terreno que, nos termos do § 19
do art. 31 da Lei n9 4.591, de 16 de dezem
bro de 1964, outorgar mandato a construtor
com poderes para alienação de frações i-
deais, quando o mandante se beneficiar do
produto dessas alienações.

ARBITRAMENTO DE LUCRO - Incorporação imobi
liãria - Na hipotese de o lucro da empresa
individual ser arbitrado, deverá a autori-
dade efetuar o arbitramento, no exercício
de 1979, mediante a aplicação do coeficien
te de 15% sobre o valor da receita bruta;
e, nos exercícios de 1980 e 1981, median-
te aplicação da Portaria Ministerial n9
22/79, corrigindo-se os custos dos imóveis
alienados.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por GORO KAWAMURA (EMPRESA INDIVIDUAL),

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por maioria de votos, em DAR provimento par-

cial ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a inte-

grar o presente julgado, para: I- considerar ocorrida a equiparação

de acordo com o disposto no inciso II, do § 99, do artigo 101 do

RIR/75; II- determinar que o arbitramento seja efetuado: a) no exer-

cício de 1979, mediante a aplicação do coefeciente de 15% sobre a re,

seita bruta; b) nos exercícios de 1980 e 1981, mediante a aplicação(0



- do disposto no item III, alínea "c", da Portaria n9 22/79, corrigin

do-se os custos dos imóveis alienados. Vencidos os Conselheiros Hugo

Teixeira do Nascimento (relator), Digésio Gurgel Fernandes e Oswaldo

Sant'Anna que votaram por dar provimento integral. Designado parare

digir o voto vencedor o Conselheiro Antonio da Silva Cabral.W

Sala das .essóes em 03 de julho de 1984

ah
PEDRel , 'TINS FE*, ANDES	 - PRESIDENTE

ANT0` 11 O .DA SILVA CABRAL - REDATOR-DESIGNADO

VISTO EM	 URO 'DOEHELR	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: Q5 JUL 1984 	 NASCIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Victorino Ribeiro Coelho, Carlop Roberto Monteiro Bertazi, e Ma

rinho Mendes Domenici.

Presente o advogado Marcos Jorge Caldas Pereira - OAB/DF 2475.474'



Wgsg01‘alrk
v-r40,
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PRoCESSO N9 0805/052.935/81-45

RECURSO r419:	 87.847

ACORDAON% 105-0.927

RECORRENTE N9: GORO KAWAMURA (EMPRESA INDIVIDUAL)

RELATÓRIO 

Porque em 06.04.77 promoveu o arquivamento	 de

documentação relativa ao empreendimento imobiliário denominado CON

3MNTOBELNVISZA,no19 Cartório do Registro de Imóveis e Anexos da

Comarca deSanto André, GORO KAWAMURA, CPF n9016387858-72, foi con

siderado pessoa física equiparada a pessoa jurídica, nos termos

do Auto de Infração de fls. 298, lavrado em 15.09.81, 	 sendo-lhe

exigido recolhimento de imposto relativamente aos exercícios de

1978 a 1981.

No Termo de Verificação de fls. 294, que é parte

integrante do Auto, o Fiscal de Tributos Federais autuante assim

relatou as observações colhidas no curso da ação fiscalizadora:

"I- a pessoa física, Sr. Goro Kawamura, promo
veu o arquivamento da documentação do empreeil
dimento imobiliário, denominado CONJUNTO "SE-
LA VISTA", em 06.04.77, sendo inscrito S/o
n9 7022, no 19 Cartório do Registro de Imõ-
veis e Anexos da Comaraade Santo André	 (do-
cumentos juntados ao processo, a titulo de
exemplificação, ás fls. 61 à 63), EQUIPARAN-
DO-SE a pessoa jurídica, nos termos do artigo
115, I, do RIR/80;

2 - O Sr. Gora Kawamura, (pessoa física), pro 4
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moveu a alienação de 15 unidades do referido
empreendimento, objeto desta fiscalização, à
firma individual "Goro Kawamura", C.G.C.
57.543.720/0001-10, =forme se verifica às
fls. 187 e 188 do Livro n9 01 daquela firma,
e que atualmente se encontra EXTINTA, em vir-
tude de ter sido incorporada pela firma 'tons
trutora Kawamura Ltda.", cujo C.G.C.
43.434.513/0001-13 (vide fls. 287 a 293);

3 - não manteve escrituração contábil na fir-
ma equiparada ou em quaisquer das outras-nr
mas mencionadas no presente termo, a que Se
obrigou por lei (art. 103 parag. único do
RIR/80), em razão da equiparação a que está
sujeita a pessoa física, Sr. Goro Kawamura,no
que diz respeito às operações ligadas ao em-
preendimento imobiliário CONJUNTO "BELA VIS-
TA", e aquelas posteriores à equiparação (vi-
de fls. 04 e 58)."

Após o relato das observações, o autuante descre-

veu as providencias que adotou:

"Face à falta de escrituração contábil, ampa-
rada por documentação cabal, comprobatOria das
receitas e custos, exigida por lei,esta fisca
lização, após ter solicitado junto à DIVISÃO
DE INFORMAÇÕES ECONÔMICO - FISCAIS desta DRF,
atribuição "ex-officio" de n9 de inscrição
no C.G.C. para a firma individual(por equipa-
ração) "Goro Kawamura", no tocante às opera-
ções imobiliárias em causa, tendo em vista a
NÃO SE CONFUNDIR com a firma individual extin
ta(citada no item 2 deste termo), usou da fa-
culdade prevista no artigo 678, I, II,
do RIR/80, valendo-se dos rendimentos declara
das como NÃO TRIBUTÁVEIS, pela pessoa física
do Sr. Goro Kawamura, por lucros imobiliários
constantes do ANEXO "2", de suas declarações
IRPF dos exercícios de 1978 a 1981, anos ba-
se/77 à 80, para considerá-los como lucros
quidos dos respectivos períodos, como segue:

Exercícios/A. BASE	 VAIAR	 REGISTRO Fls. 

1978	 1977 Cr$ 3.070.838,00 Anexo 2 	 53
1979	 1978 Cr$ 2.508.000,00 	 II	 46
1980	 1979 Cr$ 1.510.000,00	 II	 /I	 38
1981	 1980 Cr$ 3.793.750,00 	 II	 31"50
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No Auto de Infração informa-se, na descrição dos

fatos, que o Sr. Gora Kawamura deixou de apresentar declarações de

rendimentos da firma equiparada, dos exercícios de 1978 a 1981,

relativamente às operações imobiliárias.

Na impugnação de fls. 302/308, alega o Sr. Goro

Kawamura que à epoca da promoção da incorporação do CONJUNTO BELA

VISTA já revestia a condição de pessoa jurídica, registrada CGC

sob o n9 57.543.720/0001, cujo início de atividades se deu 	 em

24.10.66; que nos objetivos da empresa se destacava o de organiza
ção de condomínios para construção de apartamentos a "preço de

custo" na forma precanizada pela legislação específica, especial-

mente o artigo 58 da Lei n9 4.591/54; que sendo o proprietário do

terreno onde se erige o CONJUNTO, sua interferência, como pessoa

física, no caso, foi, apenas, a de vendedor do imóvel, pois as

providências referentes à incorporação foram deferidas à empresa

individual; que a contabilidade de sua empresa individual regis-

trou - como não poderia deixar de ser - todos os rendimentos aufe

ridos pela administração da obra, como a mão-de-obra eventual e

parcialmente por ela colocada à disposição do condomínio; que o

condomínio organizado a preço de custo é suscetível de direitos e

obrigações, adquire em seu prõprin nome os materiais destinados=

empreendimento, contrata a mão-de-obra necessária, paga as taxas

e emolumentos exigidos pela Prefeitura, e responde, na ocasião de

regularização do imóvel, perante o INPS, por eventuais diferenças

de recolhimento, por parte dos empreiteiros, das taxas devidas à

previdência; que, como se vê, as atividades do condomínio a preço

de custo são totalmente independentes do incorporador, pois são

administradas por um corpo de dirigentes, mantém contas bancárias

para onde são canalizados os recebimentos referentes aos rateios

dos custos da construção, e promove a emissão de cheques para pa-

gamento de todos os seus débitos; que a matéria, assim vista,

representa, sob a perspectiva do incorporador, operação da conta

alheia; que não existe obrigações legal de se escriturar nos li-

vros da incorporadora as operações do condomínio; que a interveni

ência do incorporador no caso de "preço de custo" é de mero mandarei
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tario; que não há, como parece supor o fiscal, nenhum	 contrato

de compra e venda entre o incorporador e o condomínio; que	 a

propriedade sobre as unidades autônomas emerge, para cada condô-

mino; da especificação do condomínio, peça essa que é feita

ã revelia e sem interferência do incorporador, e através da qual

o condomínio promove, no Registro de ImOveis,,não só a averbação

da construção, como a indicação das unidades que, individualmente,

ficarão pertencendo a cada um dos condôminos; que, diante	 de

todo o exposto, e considerando que os rendimentos auferidos pela

incorporação - feita como se disse, pela empresa individual de

igual nome do signatário foram devidamente contabilizados na em-

presa pre-existente; que a referida empresa apresentou todas as

declarações de rendimento a que estava obrigada; e que a tese

fiscal da equiparação não pode prevalecer.

Mas, admitindo, apenas para argumentar, como corre

ta a tese da equiparação, o impugnante contesta os critérios de

arbitramento dos lucros dos exercícios de 1978 a 1981, argumentan

do que o Decreto n9 85.450/80, mencionado no Auto, diz em seus

artigos 399 e 400, reproduzindo dispositivos de regulamentos ante

riores, que a autoridade tributária arbitrará o lucro da pessoa

jurídica, inclusive da empresa individual equiparada, quando o

contribuinte sujeito ã tributação pelo lucro real não mantiver es

crituração na forma das leis comerciais, fixando o lucro em por-

centagem da receita bruta, quando conhecida, para concluir, tex-

tualmente:

"Verifica-se, pois, que, em obediência aos
dispositivos pre-existentes, os elementos de
que dispunha o fiscal, para determinar a base
de cálculo do tributo, se cingiam ã receita
bruta-perfeitamente conhecida - sobre a qual
deveria ser aplicado o coeficiente escolhido,
uma vez que a lei, na espécie, só elege essa
forma como circunstância primária e fundamen-
tal para o exercício do arbitramento, nos ca-
sos de falta de escrituração.

Qualquer outra forma de arbitramento afigu-
ra-se nos ilegal e extravaza dos limites im-
postos pela lei de regência. irichl
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A autoridade administrativa incumbida de pro-
ceder a lançamentos, segundo as ditames do
Código Tributário Nacional, tem sua atividade
vinculada à lei, sendo-lhe defeso usar de seu
arbítrio pessoa para levar a efeito a imputa
ção fiscal.

O fiscal, entretanto, a seu arbítrio, em to-
tal desrespeito às determinações legais e es-
pecificas a respeito, entendeu de penalizar o
contribuinte fazendo um arbitramento totalmen
te divorciado do comando legal."

Feitas as considerações retro citadas, o fiscaliza

do pediu o cancelamento do Auto de Infração, porque, no seu enten

der:

a) não foi promovida, pela pessoa física, a incor-

poração imobiliária citada. A mesma foi procedi

da pela empresa individual GORO KAWAMURA CGC

.57.543.720/0001;

b) as operações ligadas a esse condomínio, repre-

sentadas pela comissão e pela mão-de-obra fome

cida pela empresa individual acham-se devidamen

te registradas na escrituração da empresa indi-

vidual pre-existente. As operações especificas

do condomínio - compra de material, pagamentode

faturas e duplicatas, seja de material ou mãos

-de-obra; emissão de cheques e, enfim, as demais,

por se constituírem estranhas à empresa indivi-

dual e típicas da autonomia existentes nos con

domínios "a preço de custo", regulados pelo ar-

tigo 58 da Lei 4591, escapam ã incorporadora a

obrigatoriedade de registrá-los em seus livros,

por se constituirem em operações de conta a

lheia;

c) as operações imobiliárias posteriores à suposta

infração não foram contabilizadas porque, 	 na	 c
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opinião do signatário, o número delas se apre-

sentava inferior àquele que lhe determinara a

equiparação como empresa individual;

d) apresentou a declaração de p. jurídica de GORO

KAWAMURA - CGC 57.543.720/0001, consignando os

seus próprios rendimentos, inclusive os realmen

te percebidos pela sua atividade como incorpora

dora - a comissão pela administração do condo-

mínio e a mão-de-obra fornecida - tudo mediante

a emissão de notas fiscais de serviço, de acor-

do com a legislação vigente;

e) o arbitramento do lucro tributável - se subsis-

tente - não levou em consideração a legislação

específica para a falta de escrituração, partin

do a fiscalização para dispositivo regulamentar

estranho à matéria focalizada no auto.

A autoridade julgadora de primeiro grau, tomando

conhecimento das alegações da fiscalizada, prolatou a decisão de

fls. 311/314, deferindo em parte a impugnação, para admitir que

o arbitramento do lucro relativamente ao exercício de 1978 	 se

fizesse com base na legislação anterior ã regência do Decreto-lei

n9 1.648/78.

Referida decisão tem seus fundamentos básicos con-

substanciados nos seguintes considerandos:

"CONSIDERANDO que conforme documentos de fls.
61 ficou comprovada a incorporação e portanto
a equiparação à pessoa jurídica na forma da
lei;

CONSIDERANDO que ficou provado conforme do-
cumentos de fls. 04 que o impugnante não man-
teve escrituração contábil do empreendimento
imobiliário denominado conjunto B?la Vista e
dos posteriores à equiparação;
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CONSIDERANDO que, embora solicitado, não apre
sentou os custos dos empreendimentos, neces-
sários para a correção na forma do art. 400
do RIR/80, (Portaria MF -22/79);

CONSIDERANDO que o arbitramento de lucro rela
tivamente a exercícios anteriores, até 1978,
inclusive, rege-se pela legislação anteriorao
Decreto-lei n9 1648/78, exclui as importân
cias de Cr$ 696.094,00 de imposto e
919.450,00 de multa em virtude de ter sido ar
bitrado o lucro de conformidade com o Decreto-lei citado;
CONSIDERANDO tudo o mais constante do proces-
so."

Houve recurso de ofício, não conhecido, segundo os

termos do despacho de fls. 333.

As fls. 315, um demonstrativo do crédito tributá-

rio remanescente, exigido segundo a decisão de fls. 311/314.

A decisão do Senhor Delegado foi comunicada à fis-

calizada em 09.12.82, e em 07.01.83 foi protocolizado o recurso

de fls. 320/327, dirigido a este Conselho.

No apelo, a recorrente mantém-se dentro da mesma

linha da defesa apresentada com a impugnação, destacando, entre-

tanto, através de uma análise mais objetiva, alguns aspectos com

que pretente demonstrar a improcedência da exigência fiscal.

No que tange aos conceitos expendidos pelo julga-

dor a quo, para justificar a equiparação da pessoa física a pes-

soa jurídica, o recorrente refere-se àquele citado na letra "b"

do relatório da decisão, de que "O incorporador venda frações i

deais do terreno vinculadas às "unidades autônomas" em construção

ou a serem construídas, obtendo, assim, os recursos necessários

para a edificação", para argumentar que o pressuposto não 	 seri
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coaduna com.e verdadeira situação, pois que, na qualidade de pes-

soa física, limitou-se ã operação isolada de venda total do imó-

vel, e, como pessoa jurídica, contratou simplesmente com o condo-

mínio a construção do edifício segundo o regime de administração

(artigo 48 da Lei n9 4.591/64).

A seguir, o recorrente analisa o enquadramento le

gal, focalizado sãbo ponto de vista da decisão, para declará-loin_ _
correto, porque: "..., como pessoa física, não promoveu a incorpo

ração do imóvel, limitando-se, repita-se a vendê-lo(artigo 115,

I); ..., não alienou nenhuma unidade autónoma nem outorgou _pro-

curação a terceiro para que o fizesse em seu nome, deixando, por-

tanto, de auferir qualquer beneficio que pudesse resultar destas

inexistentes operações (artigo 115, II)".

Para concluir seu arrazoado, e pedir o provimento

do recurso, o recorrente alega: que tanto o Auto de Infração, co-

mo a recorrida decisão, que o convalidou, incorrem no mesmo lamen_
fiável engano de confundir a pessoa física do recorrente,	 para

fins de uma pretensa "equiparação", com a pessoa jurídica	 do

mesmo nome existente ã época dos fatos; que a pessoa jurídica, es

ta sim, promotora da incorporação do Conjunto Bela Vista, fez

consignar regularmente em seus livros todas as receitas tributá-

veis que, legitimamente, poderiam ter sido auferidas; que não se

pode perder de vista que o fundamento básico do Auto de Infração

é o artigo 98, III, do RIR/80, que fala em equiparação de pes-

soa física a pessoa jurídica por decorrência da promoção da incor

poração de prédios, hipótese não ocorrida, pela simples razão

da já prévia existência da pessoa jurídica, encarregada, como man

datária, da incorporação pelo regime do "preço de custo"; que, a

fasta a premissa fundamental, onde se baseia o trabalho	 fiscal,

este torna-se despido de qualquer significado, restando	 inócua

a discussão dos aspectos decorrentes como, por exemplo, a mencio-

nada falta de escrituração, que serviu de justificativa para 	 o

arbitramento de lucros nos exercícios de 1978 a 1981. of/U

/3r
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Em abono de sua tese, diz a recorrente que 	 ela

tem merecido integral apoio deste Conselho, transcrevendo, a títu

lo exemplificativo, a ementa do Acórdão n9 102-18.826, de 	 28/

/01/82 (D.O.U. de 23.12.82 - p4.24.114), que seria decorrente

de julgamento de hipótese de manifesta identidade com a situação

deste processo:

"PESSOA JUR1DICA EQUIPARADA -LOTEAMENTO DE
FATO - ALIENAÇÃO DE LOTES CARACTERIZADA PELA
EXISTÊNCIA DE QUALQUER AJUSTE PRELIMINAR. SI-
TUAÇÃO NÃO PROVADA NO CONTRADITÓRIO. LANÇAMEN
TOS ILEGITIMOS. 

__

É ilegítimo o lançamento quando, no contradi-
tório, não e provado o fato relevante ã equi-
paração da pessoa física ã pessoa jurídica.

Acórdam os Membros da Segunda Câmara do Pri-
meiro Conselho de Contribuintes, por unanimi-
dade de votos, dar provimento ao recurso."

2 o relatório. 4711
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VOTO VENCEDOR

Conselheiro ANTONIO DA SILVA CABRAL, relator

Duas teses se defrontam neste recurso. De um lado, o

entendimento da decisão recorrida, de fls. 313, segundo o qual equi

para-se ã pessoa jurídica o titular de terreno que, sem promover

pessoalmente as vendas das unidades autônomas, outorga procuração a

construtor ou a corretor de imóveis para fazê-lo, beneficiando-se e

le (titular do terreno) do produto dessa alienação. De outro, a te-

se do recorrente, de fls. 323, segundo o qual não ocorreu tal hipó-

tese,uma vez que a pessoa física, no caso, limitou-se ã operação i

solada de venda total do imóvel e, como pessoa jurídica, contratou

simplesmente a construção do edifício com os condôminos, na forma

do art. 48 da Lei n9 4.591/64.

Não merece reforma a decisão recorrida, pelos moti-

vos que passo a expor, no que respeita ã tese citada.

Em primeiro lugar, o recorrente tenta infirmar o au-

to de infração, alegando que simplesmente construiu o edifício, no

regime do art. 48 da Lei n9 4.591/64, que rege a construção do edi-

fício em condomínio. Como se sabe, de acordo com este dispositivoa

construção de imóveis objeto de incorporação poderá ser 	 levada

a efeito sob os regimes de empreitada ou de administração. No caso

em que a construção é leva4 a cabo sob o regime de administração a

preço de custo; os proprietários ou adquirentes assumem a responsa-

bilidade do pagamento do custo integral da obra. Por isso mesmo,dis

põe o art. 58 da Lei n9 4.591/64 que todas as faturas, duplicatas

recibos e quaisquer documentos referentes a transações ou aquisi-

ções para a construção, são emitidos em nome do condomínio dos con-

tratantes da construção; todas as contribuições dos condôminos para

qualquer fim relacionado com a construção serão depositadas em con

tas abertas em nome do condonínio dos contratantes em estabelecimen

tos bancários, as quais serão movimentadas pela forma que for fixa-

da em contrato. Esta matéria, no entanto, diz respeito ao chamado

regime jurídico da construção, nada tendo a ver com o problema da L

equiparação, que é a matéria objeto do auto. O recorrente simples-cilr
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mente se reportou à maneira pela qual o edifício foi construido, pa

ra tirar a conclusão de que, no seu caso, não teria havido equipara

ção, uma vez que foram os condôminos que levaram a cabo a edifica-

ção.

A questão a ser analisada, no entanto, é bem outra.

Trata-se de saber se a pessoa física teria ficado equiparada á pes-

soa jurídica por ter promovido incorporação imobiliária, ainda que

por intermédio de construtor ou corretor de imóveis. Para responder

a esta questão, torna-se imperioso invocar a lei específica sobre a

matéria, pois a figura do incorporador é delineada pelo direito pri

vado. A Lei n9 4.591 contempla duas hipóteses:

a) nos arts. 29, 30 e 68 considera como incorporador

aquele que assume a iniciativa e a responsabilidade da incorporação;

b) no art. 31, § 19, equipara a incorporador aquele

que, sendo titular de terreno ou gleba de terra, outorga mandato a

construtor ou corretor de imóveis com poderes para alienação de fra

ções ideais, desde que, na qualidade de mandante, se beneficie do

produto dessas alienações.

O caso dos autos se insere nesta alínea "b". 	 Para

maior clareza, trascrevo este dispositivo:

"Art. 31 - A iniciativa e a responsabilidade das
incorporações imobiliárias caberão ao incorpora
dor, que somente poderá ser:

a) o proprietário do terreno, o promitente com-
prador, o cessionário deste ou promitente ces-
sionário com título que satisfaça os requisitos
da alínea a do artigo 32;

b) o construtor (Decreto n9s 23.569, de 11 de
dezembro de 1933, e 3.995, de 31 de dezembro de
1941, e Decreto-lei n9 8.620, de 10 de janeiro
de 1946) ou corretor de imóveis (Lei n9 6.530,
de 15 de maio de 1978).

§ 19 - No caso da alínea b, o incorporador
será investido, pelo proprieario do terreno, o
promitente comprador e cessionário desta ou o
promitente cessionário, de mandato outorgadopor
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instrumento público, onde se faça menção expreá
sa desta Lei e se transcreva o disposto no !
49 do artigo 35, para concluir todos os nego-
cios tendentes à alienação das frações ideais
de terreno, mas se obrigará pessoalmente pelos
atos que praticar na qualidade de	 incorpora-
dor 	

A respeito especificamente deste § 19, cabe lembrar

que a legislação fiscal adotou hipótese de equiparação baseada no

disposto nesse parágrafo, no art. 101, § 99, II, nos seguintes ter-

mos:

"§ 99 - Nos termos do inciso III do caput deste
artigo, serão equiparadas às pessoas jurídicas,
em relação às incorporações imobiliárias ou lo-
teamentos com ou sem construção, cuja documenta
ção seja arquivada no Registro Imobiliário
partir de 19 de janeiro de 1975:

II - os titulares de terrenos ou glebas de
terra que, nos termos do § 19 do artigo 31 da
Lei n9 4.591, de 16 de dezembro de 1964, ou do
artigo 39 do Decreto-lei n9 271, de 28 de feve-
reiro de 1967, outorgarem mandato a construtor
ou corretor de imóveis com poderes para aliena-
ção de frações ideais ou de lotes de terreno,
quando os mandantes se beneficiarem do produto
dessas alienações."

No caso dos autos,a circunstância de o interessado

ter outorgado mandato à construtora Goro Kawamura para levar avante

a incorporação, não elide o fato de ter auferido rendimentos em ra-

zão da incorporação, pois ao menos o lucro das alienações das fra-

ções ideais pertenceu ã pessoa fisica e não à firma individual. Pa-

ra que se comprove a configuração da hipótese do art. 31, § 19, da

Lei n9 4.591/64, basta que se abra o processo ás fls. 61, onde se

encontra o registro da incorporação, ressaltando-se o seguinte tre

cho:

"De requerimento de 07 de maio de 1977, assina-
do e com firmas recolhecidas, verifica-se que
os proprietários acima qualificados "(isto é,Go
ro Kawamura e sua mulher)" neste ato representa
dos por sua bastante procuradora, a firma GorELL
Kawamura, estabelecida à rua Monte	 Casseros,M,
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n9 281 - 49 andar, salas 41 e 42 - Centro - San
to André - SP, assumindo a responsabilidade de
incorporadora, fará edificar no terreno objeto
desta matrícula, um empreendimento imobiliário
denominado CONJUNTO BELA VISTA - EDIFÍCIOS ALFA
E BETA, e, para tanto, depositou neste Cartório,
os seguintes documentos..."

Por este registro de incorporação ficou patente que

o interessado se serviu da firma individual, da qual era titular,pa

ra vender as porções ideais do terreno em que se efetuaria a cons-

trução. O fato de a firma individual Goro Kawamura ter assumido a

responsabilidade de levar avante a incorporação, como diz o texto

acima, não elimina a equiparação,pois o art. 101, § 99,II,já citado,

prevê a hipótese como causadora da equiparação.

Ressalto, ainda, o item 22 do registro de incorpora-

ção, para que se veja como assiste razão ã decisão recorrida, ao

pender pela equiparação com base no art. 101, § 99, II do RIR/

/75; item este que assim está redigido:

"22 - Procuração dos proprietários ã Incorpora-
dora satisfazendo as exigências do § 19 do
artigo 31 da Lei n9 4.591/64."

Não bastasse a invocação do registro de incorporação,

as escrituras de compra e venda das porções ideais do terreno, de

fls. 115 e seguintes, demonstram o seguinte:

a) Goro Kawamura e sua mulher aparecem nesses contra

tos como compromitentes vendedores;

b) são representados pela firma individual Goro Kawa

mura;

c) a firma se intitula "incorporadora";

d) sobre o referido terreno as partes contratantes e

os demais subscritores de unidades autônomas resolveram promover, a

través da conjugação de seus esforços comuns, a incorporação do em- (

preendimento imobiliário sob a responsabilidade da incorporadora,gt
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na forma do registro acima citado;

e) na parte "B", intitulada DA FRAÇÃO IDEAL DO TERRE

NO, a cláusula 6a. está assim redigida:

"De acordo com o plano de incorporação e para
esta expressa finalidade, os promitentes vende-
dores se comprometem a vender ao condômino e
promitente comprador, uma fração ideal de terre
no correspondente ã unidade condominial autôno-
ma subscrita neste ato pelo mesmo condômino."

Não resta a menor dúvida, portanto, que o recorrente

ficou equiparado ã pessoa jurídica.

Outros ~tos merecem, ainda, consideração. Em pri-

meiro lugar, o auto de infração se reportou não só às frações ideais
do terreno em que se levantou o Conjunto Bela Vista, mas também às

outras alienações posteriores ã referida equiparação, abrangendo os

exercícios de 1978 a 1981. Pelo fato de o recorrente nada ter dito

a respeito dessas outras vendas, pressupõe-se que tenha concordado

com a fiscalização. Em segundo lugar, o fiscal autuante arbitrou o

lucro com base nos rendimentos declarados como não tributáveis pela

pessoa física em sua declaração de rendimentos, uma vez que a pes-

soa física equiparada não apresentara declarações de rendimentos co

mo pessoa jurídica, nem mantivera escrituração regular, nem, por dl

timo, oferecera ã tributação outros elementos que pudessem embasar

a tributação. O arbitramento não foi feito corretamente, pois no

exercício de 1979 deveria ter sido aplicada a sistemática do art.

149 do RIR/75 e, nos exercícios de 1980 e 1981, a sistemática	 da

Portaria Ministerial n9 22/79, com a consideração das receitas	 e

custos, respectivamente.

Assim sendo, voto no sentido de ser dado provimento

parcial ao presente recurso, para considerar ocorrida a equiparação

da pessoa física &pessoa jurídica, na forma do art. 101, § 99, in-

ciso II, do RIR/75, bem como para determinar que o arbitramento doc*
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lucro seja efetuado: a) no exercício de 1979, mediante aplicação do

coeficiente de 15% sobre a receita bruta; b) nos exercícios de 1980

e 1981, mediante a aplicação do disposto no item III, alínea "c",

da Portaria n9 22/79, corrigindo-se os custos dos imóveis vendidos.*

BrasIlia-DF., 03 de julho de 1984

"-	
C----61/C—w------

ANT I NIO' DA SILVA CABRAL - REDATOR DESIGNADO
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VOTO VENCIDO

Conselheiro HUGO TEIXEIRA DO NASCIMENTO, relator

O recurso é tempestivo.

Desenvolve-se o litígio, basicamente, em torno do

fato contestado pela pessoa física recorrente, Sr. GORO KAWAMURA,

de sua equiparação a empresa individual, pela promoção de incorpo

ração de prédios em condomínio, atividade esta prevista no inciso

III do artigo 98 do RIR/80.

Segundo o Auto de Infração de fls.298, em 06.04.77,

a referida pessoa física arquivou, sob o n9 7022, no 19 cartório

de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Santo André,

documentação do empreendimento imobiliário denominado CONJUNTO

BELA VISTA, equiparando-se por isso, nos termos do inciso I 	 do

artigo 115 do Regulamento citado, a pessoa jurídica.

Os demais fatos descritos no Auto de Infração,tais

como a inexistência de escrituração contábil das operações rela-

cionadas com o empreendimento e das que teriam sido realizadaspcs

teriormente à equiparação, bem como a não apresentação de declara

ções de rendimentos pela pessoa jurídica equiparada, identificam

situações, também contestadas, cuja solução esta intimamente vin

culada ao deslinde da principal controvérsia: a ocorrência, ou

não, da equiparação.

Ao responder á intimação de fls. 3, o Sr. 	 Goro

Kawamura esclareceu, entre outras informações, que:

a) O Condomínio "CONJUNTO BELA VISTA" estava sendo

construído pelo sistema "Preço de Custo", ini-

ciado em janeiro de 1978, com previsão para ter

mino em 1982;	 1V
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b) Quanto aos demonstrativos de receitas e de

custos do condomínio, que não havia livros con-

tãbeis, porém, toda a documentação referente, a

provada pela Comissão de Condôminos, encontra-

va-se ã disposição da fiscalização, para qual

quer levantamento.

Em 18.08.81, o fiscal autuante fez nova intimação

(fls. 24), esta, como a anterior, dirigida ã empresa • individual

GORO KAWAMURA, C.G.C. 57.543.720/0001-10, com sede na rua Monte

Casseros, 281, 49 andar, salas 41/42, em Sando André - SP, solici

tando informações sobre a forma de apuração dos lucros _auferidos

em transações imobiliárias, declaradas como rendimentos não tribu

táveis nos Anexos 2 das declarações de rendimentos da pessoa fisi_
ca - Goro Kawamura - nos exercícios de 1978 a 1981, e sobre	 a

existência de escrituração contábil, na forma exigida em 	 lei,

relativamente ao empreendimento imobiliário CONJUNTO BELA VISTA.

Em resposta (fls. 58), foi dito que: com base na

Lei 4.591, sua procuradora, a firma individual GORO KAWAMURA, as-

sumira a responsabilidade de incorporadora, e incorporou a cons-

trução do CONJUNTO BELA VISTA; que a construção foi contratada pe

lo regime de "preço de custo", conforme prevê a lei; que ele, Go-

ro Kawamura, apenas negociou as frações ideais do terreno; que

na ocasiãõ foi formada uma comissão de construção, que adveio do

condomínio constituído e que tomou a si toda a contabilização do

empreendimento, possuindo todos os registros comprobatórios; que

o empreendimento compreende 52 unidades, das quais 42 foram nego-

ciadas, permanecendo 10 em estoque, em nome da pessoa física Goro

Kawamura; que juntava, como prova, cópia da matricula n9 7.022 do

Registro de Imóveis; que a falta de contabilização oficial é moti

vada pelo entendimento de não ser ela exigida pela lei no tocante

a condomínio constituído.

Ainda	 em	 atendimento ã intimação foram anexa

dos cálculos de apuração dos rendimentos declarados nos	 Anexos
I

2 das declarações de pessoa física (fls.59/60), e, de fls. 61	 a 9.
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283, escrituradas relativas às operações em foco nestes autos, sen-

do que, de fls. 115 a 283 estão as referentes às frações ideais

vinculadas às unidades componentes do Conjunto Bela Vista.

Conforme se lê no documento de fls. 61/62, uma certi

dão da "matricula 7.022", a firma GORO KAWAMURA, como procuradora da

pessoa física Goro Kawamura e de sua mulher Hirumi Nogami Kawamura,

proprietários do terreno da rua Adolfo Bastos, quadra 22, assumindo

a responsabilidade de incorporadora, comprometeu-se a edificar so

bre o referido imóvel o prédio denominado "CONJUNTO BELA VISTA",ten

do, para tanto, depositado no Cartório do Registro de Imóveis os

documentos referidos no artigo 32 da Lei n9 4.591, de 16.12.64, en-

tre eles, para atender exigência do § 19 do artigo 31 da mencionada

Lei, o instrumento da procuração dos proprietários, passada à pro-

curadora.

Do preâmbulo das escrituras de fls. 115 a 283, refe-

rentes ao empreendimento constam: como outorgantes compromitentes 

vendedores, Goro Kawamura e sua mulher representados pela firma GO

RO KAWAMURA; e como incorporadora a firma GORO KAWAMURA.

Por tudo o que expôs, quer o Sr. Goro Kawamura, exi-

mir-se, como pessoa física, do caráter de incorporador, atribuindo

tal condição à empresa individual já existente à época da ocorrência

dos fatos que deram origem ã ação fiscal.

Entendo que a razão está com o recorrente.

A criação do instituto da equiparação de pessoas fí-

sicas a empresas individuais nas hipóteses de exploração habitual

da compra e venda de imóveis, da incorporação de prédios em

condomínio, e da promoção do loteamento de terrenos, teve por esco

po submeter os resultados assim obtidos a tratamento fiscal idênti-

co ao aplicado às pessoas jurídicas, tendo em vista o objetivo de

especulação de lucros atribuídos àquelas atividades econômicas. #.
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Para tal fim, foram estabelecidos os necessários

mecanismos de controle, como, entre outros: a inscrição das pes-

soas físicas equiparadas no Cadastro Geral de Contribuintes; a

exigéncia de manutenção de livros autenticados, para registro das

receitas e despesas relativas às atividades econômicas da empresa

individual.equiparada; e, até, a obrigatoriedade de escrituração

contabil completa, para os casos de incorporações e de loteamen

tos.

Ora, a comprovada pre-existência da firma indivi-

dual GORO KAWAMURA, registrada na Junta Comercial do Estado de

São Paulo, sob o n9 357.061, em sessão de 28 de novembro de 1963,

inscrita no C.G.C. do Ministério da Fazenda sob o n9 57.543.720/

/0001-10, conforme consta da cópia xerox da ficha de inscrição de

fls. 289, com a atividade declarada de "Projetos, Fiscalização e

construção de prédios por conta própria e de terceiros", consti-

tui fato caracterizador da impropriedade da equiparação.

Na hipótese, bastaria ã fiscalização verificar se

a contabilidade da empresa individual registrou todos os rendimen

tos passíveis de serem auferidos em razão da incorporação do

empreendimento denominado "CONJUNTO BELA VISTA", adotando os pro-

cedimentos fiscais cabíveis em virtude de eventuais faltas que

contra ela fossem levantadas, inclusive no que tange asuperventen

tes operações imobiliárias.

A equiparação a empresa individual só se	 aplica

às pessoas físicas que, desenvolvendo normalmente atividades eco-

nômicas', com o fim especulativo de lucros, não externem a 	 sua

intenção de comerciar, através do registro de firma individual,

ou àquelas que, eventualmente pratiquem operações tais, ou 	 com

freqüência tal, que a lei as defina como causas da assemelhação.

Na hipótese sob julgamento não há que secogitar de

equiparação. 7r\CSIT
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Desde que verificada, à época da ocorrência dos

fatos, a existência da firma individual, a ela deveriam ter sido

imputadas as eventuais irregularidades apuradas pela fiscalização.

Ainda que no momento da apuração dos fatos imputáveis a	 firma

individual já se encontrasse, como afirma o agente fiscalizadorro

Termo de Verificação de fls. 249, "EXTINTA, em virtude de	 ter

sido incorporada pela firma "Construtora Kawamura Ltda.", 	 cujo

C.G.C. é 43.434.513/0001-13, porque a sucessão da firma indivi-

dual pela sociedade constituída como patrimônio da primeira, co-

mo definido na alínea "a" da 5a. cláusula do contrato social por

cópia ãs fls. 291/292, operou-se nos termos do disposto no artigo

194 do RIR/80 (artigo 54 do D.L. 5844/43), e de acordo com o es-

clarecido no Parecer Normativo C.S.T. n9 20, de 03.09.82, em cuja

ementa se lê, na parte que interessa ao julgamento:

"Titular de empresa individual pode transfe
rir o acervo líquido da empresa, como forni
de integralização de capital subscrito em so-
ciedade já existente, ou a ser constituída, a
qual passará a ser a sucessora nas obrigações
fiscais."

Assim, qualquer crédito tributário a ser consti-

tuído com base em irregularidades apuradas pela fiscalização, re-

lativamente às operações realizadas na incorporação do "Conjun-

to Bela Vista", ou a outras realizadas no correr dos anos submeti

dos ao exame fiscal, deverá sê-lo em nome da registrada firma

individual GORO KAWAMURA, ou de sua sucessora, CONSTRUTORA KAWAMU

RA LTDA., conforme a época da ocorrência do fato gerador, respon-

dendo a sucessora, na forma do que dispõe o artigo 139, inciso I,

do Regulamento, pelo imposto por ventura devido pela sucedida.r

Nesta linha de raciocínio, voto pelo provimento do

recurso. (SP

Brasília-DF., 03 de julho de 1984

/	
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